Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO interposto pelo MUNICÍPIO DE TARUMIRIM em face da decisão trasladada às fls. 21/24- I TJ, lançada, por sua vez, em autos de MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO impetrado por ADALBERTO LINO DA SILVA e outros contra ato apontado II de indigitado do PREFEITO MUNICIPAL DE TARUMIRIM, que determinou a sua intimação, "por mandado, pessoalmente, a digna autoridade coatora, para, no prazo de 10  dias, III até às 18 h do décimo dia contado da intimação, dar cumprimento à ordem judicial, efetuando-se o pagamento dos vencimentos dos impetrantes, observando-se o termo 1 a quo a data da concessão da liminar, ou seja, 14/02/2001 e o termo ad quem a data I do término do procedimento administrativo, conforme consta do dispositivo da sentença de fls. 395/399, confirmada II pelo acórdão de fls. 506/510, transitado em julgado, sob pena de responder por crime de responsabilidade" e objetiva a III sua reforma. 

E como motivos justificadores para o acolhimento de sua irresignação, sustenta o Agravante, em apertada síntese, que, em razão do montante da condenação, 2 o pagamento deveria ser submetido ao regime de precatório, bem como afirma que no cálculo cujo pagamento foi determinado por sentença consta remuneração relativa ao I mês de dezembro de 2000, de responsabilidade do ex-Prefeito Municipal, sendo que o mandado de segurança não pode produzir efeitos patrimoniais em relação a II período pretérito, pugnando, por fim, pela antecipação da tutela recursal, tudo consoante as argumentações desenvolvidas na minuta de fls. 02/19-TJ. III 

Distribuído este feito, originariamente, ao eminente Des. CLÁUDIO COSTA, S. Exa., ao deslinde da decisão de fls. 189/190 3 -TJ, negou seguimento ao Instrumental agitado, por entender ser ele incabível contra interlocutória proferida em autos de Mandado de Segurança, o que I culminou na interposição do Agravo Regimental de fls. 196/201-TJ, que não foi conhecido II ao deslinde do acórdão de fls. 209/214-TJ, oportunidade em que restei vencido, por sufragar naquela oportunidade que: 

"Consigno que filio-me à corrente, ainda III majoritária, no sentido da possibilidade do manejo do recurso de Agravo de Instrumento contra decisão deferitória ou indeferitória de liminar em sede de Mandado de 4 Segurança, como se constata dos arestos adiante colacionados oriundos de nossos Tribunais Pátrios. 

Irresignado, o Recorrente manejou o Recurso Especial de 218/ I 224-TJ, admitido pelo eminente Des. 1ª Vice-Presidente deste eg. Sodalício, sendo distribuído o feito, perante o colendo II Superior Tribunal de Justiça, à eminente Ministra JANE SILVA (Desembargadora Convocada deste TJMG), que, em decisão monocrática , lhe deu provimento, determinando " III o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que seja analisado o mérito do agravo de instrumento". 

Retornando os autos a esta Instância, por 5 

